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ANEXO I   

    PROJETO BÁSICO DA PERMISSÃO DE USO DA CANTINA LOCALIZADA NA SECRETARIA REGIONAL IV

· OBJETO: Permissão de uso para a exploração de cantina, localizada nas dependências da SECRETARIA REGIONAL IV com o intuito de comercializar lanches, refeições e alimentos de consumo rápido, pelo período de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado nos limites da Lei.

· PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos limites da lei. 

· LOCAL DA PERMISSÃO:  Cantina da Secretaria Regional IV,  situada na AVENIDA DEDÉ BRASIL, 3770, Bairro Serrinha,Fortaleza-CE.nesta Capital, localizada nas dependências da  Secretaria Regional IV – SR IV. 

· PREÇO MÍNIMO DA PERMISSÃO DE USO:  R$ 100,00 (cem reais) mensais, perfazendo um valor global anual mínimo de R$ (hum mil e duzentos reais) além do  fornecimento diário de 50 litros de café  ou aproximadamente 25 garrafas.

· DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA:

a. Responder integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de quaisquer natureza, causados à Permitente ou a terceiros, decorrentes da má execução do serviço objeto deste contrato;

b. Arcar por todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista, civil e criminal  relativas à execução do serviço ora Permissionado, inclusive no tocante a seus dirigentes, prepostos e empregados;

c. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução do contrato, e a sua inadimplência referente a esses encargos, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;

d.  Adquirir os equipamentos, fardamento, material de limpeza e de manutenção a serem utilizados na Cantina objeto da presente permissão;

e. Responder pelos custos decorrentes de salários de funcionários da Cantina, assim como contribuições, encargos sociais, tributários, fiscais, previdenciários, e quaisquer outros decorrentes da execução do serviço, tais como tributos, taxas, tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou quaisquer infrações;

f. Acatar as exigências e instruções da Permitente quanto à utilização das dependências da Cantina;

g. Efetuar a conservação da Cantina no mais rigoroso padrão de higiene, limpeza e arrumação, realizando, inclusive, pintura geral do local de acordo com as normas fixadas pela Secretaria Regional IV;

h.  Manter os alimentos bem acondicionados e com refrigeração adequada; 

i. Comercializar alimentos somente em seu prazo de validade;

j. Manter em local de fácil visibilidade, tabela com os produtos e serviços que se propõe comercializar, bem como seus respectivos preços;

l.  Manter lixeiras sempre bem higienizadas;

m.  Uso apropriado de uniforme, de uso obrigatório, para funcionários da Cantina que comercializarão alimentos;

n. Qualquer reforma necessária, o licitante vencedor deverá solicitar autorização, por escrito, à Secretaria Regional IV – SR IV;

o. Utilização de mesas e cadeiras em espaço externo, de acordo com determinação da Permitente.

· VEDAÇÃO AOS PERMISSIONÁRIOS:

a. Modificar, acrescentar ou reformar a estrutura do projeto – arquitetônico, elétrico e hidro-sanitário original da Cantina; 

b. Instalar mobiliário que impeça o acesso ao quadro de proteção elétrica (disjuntores);

c. Executar serviço na rede elétrica, sem prévia autorização da Permitente;

d. Fixar qualquer tipo de comercial, sem prévia autorização da Permitente, não podendo veicular qualquer propaganda política, religiosa ou que estimule a prática de atos ilegais ou que atentem contra o decoro público;

e. Exercer sua atividade em trajes sumários, tipo calção de banho, etc;

f. Colocar restos de comida dentro da pia ou caixa de gordura;

g. Usar placas luminosas em néon, sem prévia autorização da Permitente;

h. Utilizar aparelhos sonoros na Cantina.

i. Fica vedada toda e qualquer forma de transferência total ou parcial de titularidade da permissão de uso formalizada com a  Secretaria Regional IV – SR IV.

       7. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO:

O horário de funcionamento da cantina será no período compreendido das 07:00h às 17:00h (de segunda-feira a sexta-feira), podendo haver horários e dias de funcionamento em caráter especial com a devida autorização da Permitente, mediante solicitação da Secretaria Regional IV.

        8. PRAZO DE IMPLANTAÇÃO

O prazo para ocupação da Cantina será de 30 dias, contados a partir da assinatura do Contrato de Permissão.

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO DISCRIMINADO NO EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº......../2013, QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA REGIONAL IV – SR IV  E ......, VENCEDORA DA LICITAÇÃO (PROCESSO Nº........./2013)

PERMITENTE: A SECRETARIA REGIONAL IV – SR IV representada por seu Titular, o Sr.  Francisco Airton Morais Mourão, inscrito sob o CPF n°. 117.408.173-20 e RG n°. 914114    SSP-CE, residente e domiciliado nesta Capital.

PERMISSIONÁRIA: …................ inscrita no CNPJ  nº.... com sede na cidade de....., na Rua ......., representada pelo seu Diretor ....., nacionalidade....., estado civil......., CPF nº........

Aos ....... dias do mês de .........de..........., as partes acima mencionadas e qualificadas pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de fls......do processo administrativo nº ......../.........., doravante denominado processo, e que se regerá pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, com as modificações posteriores - pelo estabelecido no instrumento convocatório e seus anexos, partes integrantes deste Contrato, pelos termos da proposta de preços da Contratada, e atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

Fundamenta-se o presente contrato nas disposições contidas na lei nº 8.666, de 21.06.93, publicada no DOU de 22.06.93, com suas alterações posteriores, e, em especial, nas normas e condições estabelecidas no edital de Concorrência nº ......./......., cuja licitação está devidamente homologada e adjudicada pelo titular da Secretaria Regional IV, com base na proposta  de preços da Contratada e nos Anexos do edital partes integrantes deste termo independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 O presente contrato tem por objeto a permissão de uso para a  exploração de cantina, localizada nas dependências da sede da Secretaria Regional IV – SR IV, na Avenida Dedé Brasil, 3770, Serrinha, nesta Capital, com o intuito de comercializar lanches, refeições e alimentos de consumo rápido, pelo período de 01 (um) ano podendo ser prorrogado nos limites da Lei e mediante justificativa que consulte o interesse público.

2.2 Os serviços compreenderão o comércio de  lanches, refeições e alimentos de consumo rápido.

2.3 Os serviços serão prestados durante o período de 07:00h e 17:00h (de segunda-feira a  sexta-feira), podendo haver horários e dias de funcionamento em caráter especial, com a devida autorização da Permitente. 

2.4 A Contratante/Permitente, a seu critério, vedará a comercialização de produtos e/ou prestação de serviços considerados inadequados ou não condizentes com o objeto da licitação.

      CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA PERMISSÃO

3.1 Nas dependências da Secretaria Regional IV – SR IV, localizada na Avenida Dedé Brasil, 3770, Serrinha, nesta Capital,

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL

4.1 Dá-se a este contrato o preço global de …...................................... (…........................), pagos mensalmente na quantia de R$ …................... (…...........................).

4.2 Pelo preço ofertado, a Contratada/Permissionária terá direito à utilização exclusiva das dependências da Cantina,  para fins de exploração comercial.

4.3 A Permissionária se responsabilizará ainda pelas despesas com a manutenção e conservação básica da Cantina localizada na Secretaria Regional IV, tudo de acordo com os Projetos constante do Anexo I, do Edital e os preços unitários constantes da proposta de preços da Contratada, ficando ainda sob sua responsabilidade as despesas com instalação, materiais, equipamentos e mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros, tributos, taxas, e tarifas emolumentos, licenças, alvarás, multas, e/ou quaisquer infrações, garantias e seguros em geral, bem como encargos decorrentes  de fenômenos da natureza, casos fortuitos e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Permitente e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução do serviço.

4.4 A Permisionária deverá aplicar integralmente o preço global proposto na execução dos serviços constantes dos anexos do edital, devendo a eventual cotação remanescente, superior a esse valor, ser revestida em benfeitorias necessárias na Secretaria Regional IV, a ser depositada em conta corrente da SECRETARIA REGIONAL IV, no prazo máximo de (30) trinta dias após a  conclusão da obra.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE PERMISSÃO E DA  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 O prazo para a ocupação da Cantina será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos limites da lei e mediante justificativa que consulte o interesse público.

5.2 Deverá haver prévia comunicação, por escrito, do interesse da permissionária na prorrogação do ajuste com o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias.

5.3 No caso de prorrogação da presente permissão, o valor mensal da permissão deverá ser repassado mensalmente à SECRETARIA REGIONAL IV – SR IV, e será de no mínimo o valor inicial da permissão dividido por 12 (doze)meses, devidamente atualizado pelo INPC.

5.4 O prazo para a ocupação da Cantina situada nas dependências da Secretaria Regional IV é de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os prazos de início da ocupação da Cantina da Secretaria Regional IV – SR IV, admite prorrogação mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo:

       a. Alteração do projeto ou de especificações pela Contratante/ Interveniente;

      b. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade  das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução deste Contrato;

      c. Interrupção da execução deste Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do Contratante / Interveniente;

     d. Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites permitidos por lei; 

     e. Impedimento de execução deste Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo Contratante / Interveniente em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f. Omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante / Interveniente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pedido para a prorrogação de prazo deverá ser feito pela Contratada/Permissionária, por escrito, devidamente justificado, e dirigido à Contratante/ Interveniente que, aceitando as razões apresentadas, concederá a prorrogação pretendida. Far-se-á a prorrogação por Termo Aditivo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/PERMISSIONÁRIA

São obrigações da Contratada:

· Responder integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de quaisquer natureza, causados à Permitente ou a terceiros, decorrentes da má execução do serviço objeto deste contrato;

· Arcar por todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal,comercial, trabalhista, civil e criminal relativas à execução do serviço ora Permissionado, inclusive no tocante a seus dirigentes, prepostos e empregados;

· Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução do contrato, e a sua inadimplência referente a esses encargos, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;

· Adquirir os equipamentos, fardamento, material de limpeza e de manutenção a serem utilizados na Cantina objeto da presente Permissão;

· Responder pelos custos decorrentes de salários de funcionários da Cantina, assim como contribuições, encargos sociais, tributários, fiscais, previdenciários, e quaisquer outros decorrentes da execução do serviço, tais como tributos, taxas, tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e /ou quaisquer infrações;

· Acatar as exigências e instruções da Permitente quanto à utilização das dependências da Cantina;

· Efetuar a conservação da Cantina no mais rigoroso padrão de higiene, limpeza e  arrumação, realizando, inclusive, pintura geral da Cantina de acordo com as normas fixadas pela SECRETARIA REGIONAL IV;

· Manter os alimentos bem acondicionados e com refrigeração adequada;

· Comercializar alimentos somente em seu prazo de validade;

· Manter em local de fácil visibilidade, tabela com os produtos e serviços que se propõe comercializar, bem como os seus respectivos preços;

· Manter lixeiras sempre bem higienizadas;

· Uso apropriado de uniforme para funcionários dos boxes que comercializarão alimentos (USO OBRIGATÓRIO);

· Utilização de mesas e cadeiras em espaço externo da cantina, de acordo com determinação da permitente;

· Preparar 50 (cinquenta) litros de café ou aproximadamente 25 garrafas de café, às 07:00h e às 14:00h;

· Observar as normas contidas no Regulamento Interno.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DO PERMITENTE

Caberá ao Permitente:

I.  Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

II. Intervir na prestação dos serviços, nos casos e condições previstos em lei;

III. Extinguir a permissão do uso nos caso previstos em lei e neste contrato;

IV. Homologar reajustes e proceder à revisão de preços na forma prevista neste contrato;

V. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares;

VI. Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 dias, das providências tomadas;

VII. Estimular o aumento da qualidade, preservação do meio ambiente e conservação;

VIII. Designar servidor para proceder a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, devendo o mesmo anotar em registro próprio todas as ocorrências a ela relativas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

IX. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relativas à execução do serviço, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

X. Fiscalizar a execução da atividade exercida pela Permissionária e todos os direitos e obrigações constantes do Contrato de Adesão.

CLÁUSULA OITAVA – DAS VEDAÇÕES À PERMISSIONÁRIA:

I. Modificar, acrescentar ou reformar a estrutura do projeto arquitetônico, elétrico e hidro-sanitário original dos boxes;

II. Instalar mobiliário que impeça o acesso ao quadro de proteção elétrica (disjuntores);

III. Executar serviço na rede elétrica, sem prévia autorização da Permitente;

IV. Fixar qualquer tipo de comercial, sem prévia autorização da Permitente, não podendo veicular qualquer propaganda política, religiosa ou que estimule a prática de atos ilegais ou que atentem contra o decoro público;

V. Exercer sua atividade em trajes sumários, tipo calção de banho e etc;

VI. Colocar restos de comida dentro da pia ou caixa de gordura;

VII. Usar placas luminosas em néon, sem prévia autorização da Permitente;

VIII. Utilizar aparelhos sonoros na Cantina.

IX. Fica vedada toda e qualquer forma de transferência total ou parcial de titularidade da permissão de uso formalizada com a SECRETARIA REGIONAL IV – SR IV.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

O atraso injustificado, o descumprimento, parcial ou total, do objeto deste contrato, bem como de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, acarretará, após regular processo administrativo, com direito à ampla defesa e ao contraditório, a incidência das seguintes sanções:

I. Advertência;

II. Multas das seguintes formas:

III. 1% (um por cento) do valor da remuneração mensal, por dia que a Cantina deixar de funcionar, sem motivo justificado;

IV. 20% (vinte por cento) do valor da remuneração mensal, por ato de transgressão às normas deste regulamento ou desacato às determinações do Permitente;

V. 10% (dez por cento) sobre o valor do atrasado, acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ou fração e correção monetária, calculada pelo índice oficial do governo, no caso de a remuneração mensal ser paga fora do prazo estipulado neste contrato;

VI. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por prazo não superior 02 (dois) anos;

VII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Permissionária ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes,  e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Todas as multas serão cobradas cumulativamente e pagas juntamente coma remuneração mensal.

PARÁGRAFO SEGUNDO- A multa poderá ou não ser precedida de advertência verbal ou por escrito e não desobriga a Permissionária de regularizar o motivo da infração.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A advertência por escrito estabelecerá o prazo para regularização da infração.

PARÁGRAFO QUARTO – A Permissionária terá um prazo de 03 (três) dias úteis para recorrer da multa ao Diretor do DRAF da SECRETARIA REGIONAL IV, terá um prazo de 03 (três) dias úteis para recorrer, em última instância, ao Secretáriao da SECRETARIA REGIONAL IV.

PARÁGRAFO QUINTO – A multa a que alude esta cláusula, não impede que Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste contrato e na lei.

PARÁGRAFO SEXTO – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula, poderão ser aplicadas cumulativamente com a do inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO

Extingue-se a Permissão por:

a. Advento do termo contratual;

b. Encampação;

c. Caducidade

d. Rescisão

e. Anulação;

f. Falência ou extinção da Permissionária e falecimento do titular, no caso de empresa individual.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Extinta a permissão, haverá imediata assunção do serviço pelo Permitente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A inexecução total ou parcial do Contrato de Adesão acarretará, a critério do poder Permitente, a declaração de caducidade da Permissão ou aplicação das sanções contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A caducidade da Permissão poderá ser declarada pela Permitente nas situações constantes do art. 38 da lei 8.987/95.

PARÁGRAFO QUARTO – Declarada a caducidade, não resultará para o poder Permitente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da Permissionária.

PARÁGRAFO QUINTO – Terminado o prazo de Permissão, cessam os direitos e as obrigações entre as partes, não cabendo nenhuma indenização ou restituição nem cobrança em juízo ou fora dele, ressalvando-se que, mesmo com o término do prazo da Permissão, a quitação da Permissionária para com o Permitente só será satisfeita se a Permissionária tiver cumprido com todas as obrigações previstas neste Contrato de Adesão, inclusive com fornecedores, com a Previdência Social e com os gestores do FGTS, do INSS, do ICMS, do ISS e dos demais tributos regulamentares.

PARÁGRAFO SEXTO – A Permissão será rescindida, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba à Permissionária direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

   a. Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações,      projetos e prazos; ou da legislação vigente;

b. Lentidão na execução dos serviços, levando o órgão ou entidade licitadora a presumir pela não conclusão dos mesmos nos prazos estipulados;

c. Cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;

d. Falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou diretores;

e. O atraso injustificado no início da obra ou paralisação da mesma sem justa causa e prévia comunicação  do Permitente;

f. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

g. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo representante do órgão ou entidade licitadora, conforme previsto no parágrafo 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

h. Não funcionar a Cantina por mas de 15 (quinze) dias contínuos ou 30 (trinta) dias descontínuos, no período de 01 (um) ano;

i. Atraso no pagamento das parcelas mensais por 03 (três) meses consecutivos ou não;

j. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do Contrato;

     l. Mudança de atividade prevista para a Cantina;

   m. Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e   determinados pelo o órgão ou entidade licitadora;

n. A não liberação, por parte do órgão ou entidade licitadora, de área, local ou objeto para execução da obra, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

PARÁGRAFO SÉTIMO – Não caberá à Permissionária indenização de qualquer espécie, seja a que título for, se a rescisão ocorrer em decorrência de não observância de normas estabelecidas neste Edital de Concorrência, no Contrato de Adesão na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste termo, a Permitente providenciará a publicação de resumo no Diário Oficial do Município - DOM.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS DO CONTRATO

Constituirá exclusivo da Contratada, o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A Permitente não cederá recursos humanos ou materiais para a realização dos serviços de que trata o presente Contrato, ficando por conta e risco da Permissionária todas as despesas inerentes a sua execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para dirimir as questões que porventura surgirem durante a execução do presente Contrato.

E, por assim terem justo e combinado o Contrato, ambas as partes firmam o presente termo, com duas testemunhas que também o assinam, em 02 (duas) vias de igual teor, que serão distribuídas entre Concedente e Concessionária para os efeitos legais.

Fortaleza,  .... de .................de  .............

CONCEDENTE/INTERVENIENTE

PERMISSIONÁRIA

TESTEMUNHAS:

1.

2 .

VISTO:

     ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

ATESTADO DE VISITA

                         Atestamos, para fins de participação na Concorrência nº  _______/2012, originária da FUNCET, que nesta data,  a empresa/pessoa física _______________  ____________________________________________________________,inscrita sob o CNPJ/CPF nº ___________________________________,  por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº__________________________e inscrito(a) sob o CPF nº ____________________,efetuou a devida visita nas dependências e instalações destinadas ao funcionamento da cantina da SECRETARIA REGIONAL IV, SR IV, localizada  Avenida Dedé Brasil, 3770 – Serrinha – Fortaleza/Ce,  ocasião em que tomou conhecimento quanto às condições físicas das referidas dependências, e declara que viu, constatou e está, portanto, ciente, desde já, do padrão de qualidade mínimo exigido para a instalação e respectiva operação da atividade por ela pleiteada e de  todas as informações e das condições locais para o cumprimento  das obrigações do objeto da licitação.  

Fortaleza/Ce____de _____________________de 2013

______________________________________________________

Secretaria Regional IV – SR IV

__________________________________________________

P. Física ou Jurídica – Participante da Licitação
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